
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2822105 - GO (2024/0470548-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WARLEY CAVALCANTE ANDRADE
ADVOGADO : MANOEL LISBOA DE MORAES ROCHA - GO052069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. TRÁFICO. MINORANTE .
AFASTAMENTO EM FACE DA REINCIDÊNCIA. SÚMULAS 7 E 83
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, em recentes julgados, decidiu que a fuga
do réu para dentro do imóvel, apontado em denúncia anônima como local
de traficância, ao verificar a aproximação dos policiais, é causa suficiente
para autorizar a busca domiciliar sem mandado judicial.

2.  "A fuga do réu para dentro do imóvel, ao verificar a aproximação dos
."policiais, configura justa causa para busca domiciliar sem mandado

3. A reincidência permite o afastamento da minorante do artigo 33, § 4º, da
Lei 11.343/06.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 

        Brasília, .15 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. TRÁFICO. MINORANTE .
AFASTAMENTO EM FACE DA REINCIDÊNCIA. SÚMULAS 7 E 83
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, em recentes julgados, decidiu que a fuga
do réu para dentro do imóvel, apontado em denúncia anônima como local
de traficância, ao verificar a aproximação dos policiais, é causa suficiente
para autorizar a busca domiciliar sem mandado judicial.

2.  "A fuga do réu para dentro do imóvel, ao verificar a aproximação dos
."policiais, configura justa causa para busca domiciliar sem mandado

3. A reincidência permite o afastamento da minorante do artigo 33, § 4º, da
Lei 11.343/06.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por WARLEY CAVALCANTE
ANDRADE contra decisão monocrática em que conheci do agravo para não conhecer
do recurso especial manejado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIÁS, assim ementado:

DUPLA APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. ELEMENTOS CONCRETOS
A INDICAR SITUAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. LEGALIDADE DAS
PROVAS COLHIDAS. ABSOLVIÇÃO. INCOMPORTABILIDADE.
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA. R E I N C I
D Ê N C I A C O M P R O V A D A . B E N E F Í C I O S D A ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA. BENESSE NÃO AUTOMÁTICA.
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I. No caso em espécie, havia elementos concretos a justificar a mitigação do
direito fundamental da inviolabilidade domiciliar, tais como: a) o fato do
agente ostentar volume na cintura compatível com arma de fogo na porta do
imóvel; b) o fato do agente ter empreendido fuga para o interior da residência
logo após perceber a aproximação dos policiais, pulando o muro dos fundos
e adentrando em imóveis de propriedades de terceiros, vindo a ser
capturado algumas quadras depois; c) o estado de flagrância do agente pela
posse de arma de fogo, enquanto estava na porta de sua residência.

II. Inviável a absolvição do acusado pela prática da conduta tipificada no
artigo 14 da Lei nº 10.826 /2003, quando os depoimentos firmes e coerentes
dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante, prestados sob o crivo do
contraditório, evidenciam que o agente foi preso em flagrante em poder da
arma de fogo e de munições, sem autorização.

III. Comprovada a reincidência do réu (art. 63 do CP), impõe-se o
agravamento da pena na segunda etapa da dosimetria (art. 61, I, do CP) e o
afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343 /2006 (“tráfico
privilegiado”), que exige que o agente seja primário, tenha bons
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e não integre
organização criminosa.

IV. A reincidência do agente justifica a imposição do regime inicial fechado e
a negativa de substituição da pena privativa de liberdade por medidas
restritivas de direitos, por expressa determinação legal, nos termos do art.
33, § 2º, “b”, e art. 44, I, ambos do CP.

V. Ainda que o réu seja assistido pela Defensoria Pública ou por defensor
dativo, o acolhimento do pedido de concessão dos benefícios da assistência
judiciária não é automático, devendo ser comprovada a sua hipossuficiência
financeira, de sorte que, à míngua de elementos concretos nos autos, o
pleito deve ser aquilatado perante o juízo da execução penal.

APELOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto.

É o relatório.  

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

Sobre a inviolabilidade do domicílio, registro a fundamentação do acórdão
sobre o ponto:

O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagra o direito fundamental à
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do
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indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador,
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou,
durante o dia, por determinação judicial.

A respeito da busca domiciliar, o Supremo Tribunal Federal definiu, em
recurso afetado à sistemática da repercussão geral (Tema 280), que a
“entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em
período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do
agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados”.

Assim, o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se
revela legítimo (a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno)
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas
circunstâncias do caso concreto, que indiquem a ocorrência, no interior da
casa, de situação de flagrante delito, inclusive em crimes permanentes.

No caso em testilha, conforme apurado no curso da instrução (mídia no mov.
59), na data dos fatos, policiais militares realizavam patrulhamento pela
região quando visualizaram WARLEY CAVALCANTE ANDRADE na porta de
sua casa, com um volume na cintura, indicativo do porte de arma de
fogo, momento em que, diante da atitude suspeita, os agentes
desembarcaram para realizar a abordagem.

Ao avistar a equipe, o indivíduo tentou empreender fuga, saindo correndo
para dentro da residência. Na sequência, dispensou o revólver calibre .32,
marca Taurus, que trazia consigo, na área da residência e continuou
evadindo-se, pulando os muros das casas vizinhas.

A fuga, entretanto, foi obstada pelos policiais que lograram êxito em alcançá-
lo em uma residência de terceiros, ocasião em que foi identificado e detido.

Diante dessas fundadas suspeitas, os agentes estatais ingressaram na
residência do apelante, onde foram encontradas, além da arma de fogo, 4
(quatro) munições calibre .32 não deflagradas, 1 (uma) balança digital, 9
(nove) porções de maconha, com massa bruta de 245g (duzentos e quarenta
e cinco gramas) e 3 (três) porções de cocaína, pesando 935g (novecentos e
trinta e cinco gramas).

Com relação a este ponto do recurso, registro que as circunstâncias que
antecederam o ingresso dos policiais no domicílio do réu evidenciaram, de
modo objetivo, as fundadas razões que justificaram o ingresso domiciliar, de
maneira suficiente para conduzir a diligência de ingresso na residência,
estando neste ponto o recurso amparado na jurisprudência desta Corte, a
merecer inadmissão com base na súmula n. 83. Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
AUSÊNCIA DE DIREITO ABSOLUTO A PRODUÇÃO DE PROVA. TRÁFICO
DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. LEGALIDADE
DA ATUAÇÃO POLICIAL. PROVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. DOSIMETRIA.
NÃO INCIDÊNCIA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO DEVIDAMENTE
JUSTIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. No âmbito processual, não há que se falar em direito absoluto à produção
de provas, cabendo ao juiz, a quem ela se destina, analisar a pertinência e a
relevância de seu deferimento.

2. As instâncias ordinárias registraram que o acusado foi preso quando
realizava a venda de material entorpecente, em companhia de dois menores
infratores, tendo o paciente empreendido fuga para sua residência, quando
avistou os agentes da lei.

3. Nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, a busca se justifica
"quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito". Na situação
narrada na denúncia, a busca domiciliar se deu de forma legítima, tendo em
vista a existência de fundada suspeita de que o acusado estaria portando
farto material entorpecente. É de se destacar também a coerência dos
depoimentos dos policiais que depuseram em juízo, havendo verossimilhança
nas suas afirmações.

4. "As circunstâncias que antecederam o ingresso dos policiais no domicílio
do réu evidenciaram, de modo objetivo, as fundadas razões que justificaram o
ingresso domiciliar, de maneira suficiente para conduzir a diligência de
ingresso na residência. Tendo sido constatado que a ação policial estava
legitimada pela existência de fundadas razões (justa causa) para a entrada no
imóvel em que se residia o agravante, não se verifica ilicitude da prova"
(AgRg no RHC n. 141.401/RS, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em ,
D Je de ).  28/9/2021 4/10/2021

5. O pleito defensivo pretende o revolvimento fático-probatório da matéria, na
medida em que a absolvição do paciente, na espécie, demandaria a análise
da questão com lastro em cognição exauriente, o que é incabível na via
estreita do habeas corpus.

6. A figura do tráfico privilegiado tem como destinatário o pequeno traficante,
que inicia sua vida no comércio ilícito de entorpecentes, e não para os que,
comprovadamente, já fazem do crime seu meio habitual de vida.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 861.628/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

.)5/3/2025

Outrossim, também com relação ao afastamento do tráfico privilegiado em
face da reincidência, em que pese não seja obrigatório, a decisão recorrida
está de acordo com a jurisprudência desta casa:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADAS
RAZÕES. LEGALIDADE DAS DILIGÊNCIAS. CONFISSÃO INFORMAL
DURANTE A ABORDAGEM POLICIAL. IRRELEVÂNCIA EM TERMOS
PROBATÓRIOS. CONDENAÇÃO AMPARADA EM OUTRAS PROVAS
SUFICIENTES. PLEITO ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO EM SEDE DE
HABEAS CORPUS. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE EM RAZÃO DA
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. TRÁFICO
PRIVILEGIADO AFASTADO. RÉU REINCIDENTE. REGIME INICIAL
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FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. (...)

6. Tratando-se de réu reincidente, revela-se inviável o reconhecimento do
tráfico privilegiado, não apenas em razão da literalidade do art. 33, § 4°,
da Lei n. 11.343/2006, que exige que "o agente seja primário, de bons
antecedentes", mas também em função da jurisprudência firmada nesta
Corte, no sentido de que "a causa especial de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi acertadamente afastada pelas
instâncias ordinárias em razão da condição de reincidente do agravante.
Assinala-se que o referido dispositivo legal visa beneficiar expressamente os
condenados primários, não excepcionando a reincidência genérica e a
derivada de delito punido com pena de detenção" (AgRg no R Esp n.
2.116.867/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).12/5/2024 14/8/2024

7. "O estabelecimento do regime inicial fechado possui lastro na existência de
circunstância concreta desfavorável, qual seja, a quantidade de drogas
apreendidas, fundamento idôneo e suficiente para o recrudescimento, a teor
do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal c/c art. 42 da Lei n. 11.343
/2006. Precedentes" (AgRg no AgRg no HC n. 781.220/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , D Je de  ).9/8/20246/8/2024

8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 883.601/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025

.) grifei.24/2/2025

Em face do exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
.especial

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0470548-8 AREsp 2.822.105 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  566286386  56628638620238090174

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WARLEY CAVALCANTE ANDRADE 
ADVOGADO : MANOEL LISBOA DE MORAES ROCHA  - GO052069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WARLEY CAVALCANTE ANDRADE 
ADVOGADO : MANOEL LISBOA DE MORAES ROCHA  - GO052069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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